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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DEVER DA PARTE DE, AO 
INGRESSAR COM O AGRAVO DO ART. 1.042 DO CPC/2015, IMPUGNAR TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
EXIGÊNCIA CUJO DESCUMPRIMENTO ACARRETA O NÃO CONHECIMENTO DO 
AGRAVO. RATIFICAÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, as razões do agravo devem infirmar todos 
os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial proferida pelo Tribunal de 
origem, sob pena de não conhecimento do reclamo por esta Corte Superior, nos termos do art. 
932, III, do CPC/2015.
2. Correto o entendimento da Presidência do Superior Tribunal de Justiça de não conhecer do 
agravo em recurso especial, tendo em vista que realmente não houve efetiva impugnação de 
todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.
3. Quando o recurso especial não for admitido pela instância ordinária, com fundamento no 
enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a impugnação, em tema de agravo 
em recurso especial, deve indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos 
mencionados na decisão recorrida, demonstrando-se que outro é o entendimento 
jurisprudencial desta Corte.
4. Assevera-se que a jurisprudência desta Corte de Justiça é firme quanto à aplicabilidade da 
Súmula n. 83/STJ ao recurso especial interposto tanto pela alínea a como pela alínea c do 
inciso III do art. 105 da CF/1988.
5. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro 

Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
Brasília, 24 de fevereiro de 2025.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DEVER DA PARTE DE, AO 
INGRESSAR COM O AGRAVO DO ART. 1.042 DO CPC/2015, IMPUGNAR TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
EXIGÊNCIA CUJO DESCUMPRIMENTO ACARRETA O NÃO CONHECIMENTO DO 
AGRAVO. RATIFICAÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, as razões do agravo devem infirmar todos 
os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial proferida pelo Tribunal de 
origem, sob pena de não conhecimento do reclamo por esta Corte Superior, nos termos do art. 
932, III, do CPC/2015.
2. Correto o entendimento da Presidência do Superior Tribunal de Justiça de não conhecer do 
agravo em recurso especial, tendo em vista que realmente não houve efetiva impugnação de 
todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.
3. Quando o recurso especial não for admitido pela instância ordinária, com fundamento no 
enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a impugnação, em tema de agravo 
em recurso especial, deve indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos 
mencionados na decisão recorrida, demonstrando-se que outro é o entendimento 
jurisprudencial desta Corte.
4. Assevera-se que a jurisprudência desta Corte de Justiça é firme quanto à aplicabilidade da 
Súmula n. 83/STJ ao recurso especial interposto tanto pela alínea a como pela alínea c do 
inciso III do art. 105 da CF/1988.
5. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Energisa Mato Grosso – 
Distribuidora de Energia S.A. contra decisão proferida pela Presidência do Superior 
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Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso especial por ausência de 
impugnação de todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial (e-
STJ, fls. 603-604).

Em suas razões (e-STJ, fls. 608-612), a parte agravante alega, em suma, 
que impugnou de forma pormenorizada a decisão que não admitiu seu recurso especial 
e que "o recurso especial foi interposto com fulcro na alínea 'a', razão pela qual não foi 
arguida divergência jurisprudencial apta a ensejar a aplicação da referida súmula".

Sem contrarrazões (e-STJ, fls. 619-620).

É o relatório.

VOTO

Apesar do inconformismo manifestado pela parte agravante, está correta e 
deve ser confirmada a decisão proferida pela Presidência desta Corte Superior.

Ora, é dever da parte agravante combater especificamente a totalidade dos 
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o desacerto da deliberação que 
obstou a subida do recurso especial, sob pena de aplicação do art. 932, III, do Código 
de Processo Civil de 2015.

Nesse sentido (sem destaques no original):
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICA E 
FUNDAMENTADAMENTE, A DECISÃO QUE NÃO ADMITIU O RECURSO 
ESPECIAL, NA ORIGEM. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. REITERAÇÃO DAS 
RAZÕES DO APELO NOBRE. INSUFICIÊNCIA. ART. 932, III, DO CPC/2015 
E SÚMULA 182/STJ, POR ANALOGIA. CORRETA A DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA QUE NÃO CONHECERA DO AGRAVO. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
I. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que não 
conheceu do agravo em recurso especial, ante o óbice da Súmula 182/STJ, 
porquanto o agravante não infirmara, especifica e fundamentadamente, o 
óbice da Súmula 7/STJ, aplicado, na origem, para inadmitir o apelo nobre.
II. Consoante pacífica jurisprudência desta Corte, cumpre ao agravante 
infirmar, especifica e fundamentadamente, todos os fundamentos da 
decisão que inadmitiu o Recurso Especial, demonstrando o seu 
desacerto, de modo a justificar o processamento do apelo nobre, sob 
pena de não ser conhecido o Agravo (art. 932, III, do CPC e Súmula 
182/STJ, por analogia). Nesse sentido: AgRg no AREsp 704.988/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/09/2015; 
EDcl no AREsp 741.509/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/09/2015; AgInt no AREsp 888.667/RJ, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 18/10/2016; 
AgInt no AREsp 895.205/PB, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
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SEGUNDA TURMA, DJe de 20/10/2016.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, quando o recurso especial não 
é admitido pelo Tribunal de origem com base na Súmula 7/STJ, é dever da 
parte agravante demonstrar, no agravo em recurso especial, sob pena de 
preclusão, que a referida Súmula não se aplica ao caso, evidenciando de 
que forma a violação aos dispositivos federais, suscitada nas razões 
recursais, não depende de reanálise do conjunto fático-probatório dos autos - 
deixando claro, por exemplo, que todos os fatos estão devidamente 
consignados no acórdão recorrido -, sendo insuficiente a mera alegação no 
sentido da inaplicabilidade da Súmula 7/STJ ou de que o exame da 
controvérsia dispensa reexame probatório, por revelar-se como combate 
genérico e não específico. Ou seja, "Para afastar a incidência da Súmula 
182/STJ, não basta que o recorrente tenha explicitado, de maneira genérica, 
a desnecessidade do reexame das provas dos autos para a análise da tese 
suscitada no apelo nobre. Faz-se necessário que o agravante, 
analiticamente, contraste as conclusões do acórdão combatido com os 
fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial, 
demonstrando que, na situação dos autos, a Súmula 7/STJ foi aplicada 
indevidamente" (STJ, AgInt no AREsp 1.160.579/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/04/2018).
IV. No caso, por simples cotejo entre o decidido, pelo juízo prévio de 
admissibilidade da origem, e as razões do Agravo em Recurso Especial 
verifica-se a ausência de impugnação específica e fundamentada ao referido 
óbice sumular, o que atrai a aplicação do disposto no art. 932, III, do 
CPC/2015, bem como do teor da Súmula 182 do Superior Tribunal de 
Justiça, por analogia. Decisão da Presidência do STJ que não merece 
censura.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.584.143/ES, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 17/10/2024, DJe de 22/10/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS DADECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. ARTS. 253, I, do RISTJ E 932, III, DO CPC/2015. SÚMULA 
182/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da falta de 
impugnação aos fundamentos da decisão de admissibilidade do recurso 
especial.
2. Como cediço, a parte, para ver seu recurso especial inadmitido ascender a 
esta Corte Superior, precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos 
utilizados para a negativa de seguimento daquele recurso, sob pena de vê-
los mantidos.
3. No caso, restou consignado na decisão ora recorrida que o recurso 
especial deixou de ser admitido considerando: (a) incidência da Súmula 400 
do STF; (b) incidência da Súmula 7 do STJ; e (c) dissídio jurisprudencial não 
comprovado, à míngua do indispensável cotejo analítico e da demonstração 
da similitude fática.
4. Entretanto a parte agravante deixou de impugnar especificamente a 
incidência da Súmula 7/STJ e a não demonstração da divergência 
jurisprudencial.
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5. Com relação à incidência da Súmula 7 do STJ, observa-se das razões do 
agravo em recurso especial que a parte agravante refutou sua incidência 
apenas de maneira genérica, sem explicitar, de forma clara e objetiva, a 
inaplicabilidade do mencionado óbice sumular.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, 
havendo omissão de impugnação específica acerca dos fundamentos 
da decisão questionada, não se conhece do Agravo em Recurso 
Especial, consoante preceituam os arts. 253, I, do RISTJ e 932, III, do 
CPC/2015 e a Súmula 182 do STJ.
7. Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a 
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e 
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas 
ao mérito da controvérsia.
8. Consigne-se que, conforme a jurisprudência do STJ, a refutação somente 
por ocasião do manejo de agravo interno dos fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial, além de caracterizar imprópria inovação 
recursal, não tem o condão de afastar a aplicação dos referidos óbices, 
tendo em vista a ocorrência de preclusão consumativa.
9. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.477.310/RJ, relator Ministro Manoel Erhardt, 
Desembargador Convocado do Trf-5, Primeira Turma, julgado em 14/3/2022, 
DJe de 18/3/2022.)

A decisão da Presidência desta Corte não conheceu do agravo interposto, 
sob o argumento de que os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do apelo 
especial não foram todos rebatidos naquele recurso, conforme se vê do seguinte trecho 
(e-STJ, fls. 603-604):

 
Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o 
recurso especial, considerando: ausência de afronta ao art. 1.022 do CPC, 
Súmula 83/STJ e ausência de prequestionamento.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente: Súmula 
83/STJ.
Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, 
inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em 
recurso especial que "não tenha impugnado especificamente todos os 
fundamentos da decisão recorrida".
Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos 
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante 
impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o 
recurso especial. [...]
Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a 
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, 
não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da 
controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c/c o art. 253, parágrafo 
único, inciso I, ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
não conheço do agravo em recurso especial.

De fato, a análise das razões do agravo em recurso especial revela que a 
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parte agravante efetivamente não rebateu o fundamento concernente à incidência da 
Súmula 83/STJ de forma adequada, a qual deixou de se desincumbir do ônus de 
demonstrar – por meio de precedentes atuais desta Corte de Justiça ou da realização 
de distinguishing – que a jurisprudência deste Superior Tribunal não estaria no sentido 
do acórdão recorrido ou que os precedentes citados não seriam aplicáveis à espécie.

No ponto, confira-se o firme posicionamento desta Corte Superior:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE 
FUNDAMENTO DO JUÍZO NEGATIVO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL 
QUE APLICOU A SÚMULA Nº 83 DO STJ.
1. Da análise das razões do agravo em recurso especial, verifica-se que a 
agravante não se desincumbiu do ônus de demonstrar, através de 
precedentes atuais do STJ, ou da realização de distinguishing, que a 
jurisprudência desta Corte não estaria no sentido do acórdão recorrido, ou de 
que os precedentes citados seriam inaplicáveis à hipótese.
2. Não houve a impugnação adequada do fundamento que negou 
admissibilidade ao recurso pelo óbice da Súmula nº 83 desta Corte, na forma 
exigida por esta Corte, o que impossibilitou o conhecimento do agravo, haja 
vista a incidência do art. 932, III, do CPC/2015 e da Súmula nº 182 desta 
Corte, in verbis: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada".
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.216.939/BA, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 7/12/2022, DJe de 12/12/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO COMBATIDA. ART. 932, III, DO CPC/2015. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO STJ.
1. Hipótese de agravo interno manejado contra decisão que não conheceu 
do agravo em recurso especial, com fundamento na ausência de 
impugnação específica à decisão agravada.
2. Sendo o recurso inadmitido com fundamento na Súmula 83/STJ, caberia 
ao agravante indicar julgados atuais deste Tribunal sobre a matéria, a fim de 
demonstrar que a orientação desta Corte é diversa da adotada pelo Tribunal 
local ou que não se encontra pacificada.
Poderia ainda, se fosse o caso, demonstrar a existência de distinção do caso 
tratado nos autos. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.297.703/MS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 25/6/2019, DJe de 28/6/2019.)
 

Assevera-se, por fim, que a jurisprudência desta Corte de Justiça é firme 
quanto à aplicabilidade da Súmula n. 83/STJ ao recurso especial interposto tanto pela 
alínea a como pela alínea c do inciso III do art. 105 da CF/1988.
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A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE 
FUNDADA NA SÚMULA N. 83/STJ. INDICAÇÃO DE PRECEDENTES 
CONTEMPORÂNEOS OU SUPERVENIENTES. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A Corte de origem invocou a Súmula 83/STJ para inadmitir o recurso 
especial, exigindo a indicação de precedentes contemporâneos ou 
posteriores que demonstrassem divergência jurisprudencial, o que não foi 
feito.
2. A falta de impugnação específica de todos os fundamentos utilizados na 
decisão agravada atrai a incidência da Súmula 182/STJ.
3. A jurisprudência do STJ estabelece que a Súmula 83 é aplicável tanto aos 
recursos especiais interpostos pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do inciso 
III do art. 105 da CF/1988.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.611.829/AP, relatora Ministra Maria Thereza 
de Assis Moura, Segunda Turma, julgado em 14/10/2024, DJe de 
17/10/2024.)

Considerando, pois, que as alegações feitas no presente agravo interno não 
são capazes de modificar o convencimento manifestado na decisão da Presidência do 
Superior Tribunal de Justiça, deve ser ratificada a decisão de não conhecimento do 
agravo em recurso especial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
 

Documento eletrônico VDA45505513 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 10/02/2025 13:32:06
Código de Controle do Documento: 9fa7a8f9-86f3-48d6-8fc2-964c849754db



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.595.174 / MT
Número Registro: 2024/0092312-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10282311620208110041

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ENERGISA MATO GROSSO - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
ADVOGADOS : RODRIGO NOBREGA FARIAS - PB010220

GEORGE OTTÁVIO BRASILINO OLEGÁRIO - PB015013
VINICIUS MEDEIROS MARQUES - PB023072
BRUNO TORRES DE SOUZA FERREIRA - PB026517

AGRAVADO : JVR MINERADORA LTDA
AGRAVADO : JVR MINERADORA EIRELI
ADVOGADO : JORGE LUIZ DUTRA DE PAULA - MT005053

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ENERGISA MATO GROSSO - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
ADVOGADOS : RODRIGO NOBREGA FARIAS - PB010220

GEORGE OTTÁVIO BRASILINO OLEGÁRIO - PB015013
VINICIUS MEDEIROS MARQUES - PB023072
BRUNO TORRES DE SOUZA FERREIRA - PB026517

AGRAVADO : JVR MINERADORA LTDA
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AGRAVADO : JVR MINERADORA EIRELI
ADVOGADO : JORGE LUIZ DUTRA DE PAULA - MT005053

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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